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Introdução

Este relatório atende ao mandato da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos, constante da resolução AG/RES. 2555 (XL-O/10), por meio do qual se encarregou o Conselho Permanente de organizar e realizar um diálogo sobre a eficácia da aplicação da Carta Democrática Interamericana (CDI).  Solicitou-se, expressamente, que o relatório refletisse os resultados ou avanços obtidos no âmbito do diálogo ministerial realizado na OEA, e que fosse apresentado por ocasião da comemoração dos dez anos da aprovação da Carta Democrática.  O mandato foi reiterado na AG/RES. 2694 (XLI-O/11).


Ao longo de 2011, em coerência com o mandato estabelecido pela Assembléia Geral, o Conselho Permanente conduziu o diálogo sobre a Carta Democrática Interamericana, em cinco sessões diferentes.  O encerramento desse ciclo de diálogos ocorreu na segunda-feira, 21 de novembro, em sessão ordinária do Conselho Permanente, na qual os Estados membros tiveram a oportunidade de apresentar comentários finais sobre o intercâmbio de idéias, posições e propostas, realizado ao longo do ano.


Em geral, registrou-se um elevado compromisso dos Estados membros com a Carta Democrática Interamericana e com a promoção e a defesa da democracia na Região, manteve-se um frutífero nível de intercâmbio caracterizado por reflexões de alta qualidade e propostas enriquecedoras, e alcançou-se o entendimento geral de não alterar o texto da Carta Democrática Interamericana durante o processo de diálogo, uma vez que a Carta contém consensos e equilíbrios fundamentais acerca de ideais, valores, princípios e práticas democráticas compartilhadas.  Portanto, esse diálogo, realizado em 2011, foi animado por um espírito construtivo, buscando melhorar a eficácia da Carta Democrática Interamericana.

Além disso, em resposta ao mandato da Assembléia Geral emanado da resolução AG/RES. 2555 (XL-O/10) e reiterado na resolução AG/RES. 2694 (XLI-O/11), o Conselho Permanente, em cumprimento da resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, realizou em 30 de novembro uma sessão extraordinária com organizações da sociedade civil.  O propósito da sessão foi tomar conhecimento das contribuições para o fortalecimento da cultura democrática apresentadas pelas organizações da sociedade civil e incluir as recomendações nos esforços realizados pela OEA nesse âmbito.  Um resumo das propostas apresentadas pelas organizações da sociedade civil figura entre os anexos deste relatório (Anexo II.3).

A fim de facilitar a preparação do Relatório Final, coube ao Presidente do Conselho Permanente a tarefa de redigir o projeto do relatório cujo conteúdo foi desenvolvido com base nas cinco atas das sessões do Conselho Permanente sobre a CDI, realizadas entre maio e setembro de 2011, e cuja cópia figura como parte dos anexos (Anexo II.1).  Foi utilizada também a matriz elaborada pela Presidência do Conselho Permanente, em que se sistematizaram e consolidaram todas as intervenções e comentários dos Estados membros apresentados nas cinco sessões mencionadas anteriormente.  Cópia dessa matriz também figura entre os anexos deste relatório (Anexo II.2).  Por fim, foram consideradas as intervenções finais dos Estados membros, realizadas na sessão ordinária do Conselho Permanente de 21 de novembro.


O propósito do relatório, em consonância com o mandato estabelecido pela Assembléia Geral, é apresentar os principais resultados do debate, especificando o progresso alcançado e, desta maneira, apresentar temas referentes aos próximos passos a seguir.


O relatório consta de três partes.  Na primeira são apresentados os mandatos específicos da Assembléia Geral, que delimitam e orientam as atividades do Conselho Permanente no que se refere à Carta Democrática.  A segunda parte apresenta uma síntese dos principais temas abordados e debatidos em cada uma das cinco sessões, inclusive a sessão sobre considerações gerais da Carta Democrática Interamericana, organizadas pelo Conselho Permanente.  Nessa parte, são descritas as posições adotadas pelos Estados membros, bem como as propostas apresentadas.  A terceira parte reúne e consolida os principais resultados do ciclo de diálogos com base nos pontos de coincidência e no progresso alcançado a partir das contribuições dos Estados membros.  Dessa maneira, se identificam áreas concretas nas quais se poderia avançar no futuro, a fim de melhorar a eficácia da aplicação da Carta Democrática Interamericana.

Cumpre salientar que, paralelamente ao processo de diálogo conduzido pelo Conselho Permanente, em cumprimento do mandato disposto pela Assembléia Geral em suas duas resoluções, foram realizados vários eventos sub-regionais e regionais comemorativos do décimo aniversário da Carta.  Esses eventos, que tiveram lugar na Costa Rica (maio de 2011), Trinidad e Tobago (junho de 2011), Chile (setembro de 2011), Peru (setembro de 2011) e México (dezembro de 2011), devem ser considerados atividades diferentes e independentes do diálogo oficial confiado pela Assembléia Geral ao Conselho Permanente.  Conseqüentemente, este relatório não reflete o intercâmbio ou os resultados alcançados nos cinco eventos anteriormente referidos.  No entanto, dada a relevância e a pertinência dos conteúdos e conclusões desses eventos, bem como sua relação direta com o processo de diálogo realizado pelo Conselho Permanente, materiais a eles referentes foram incluídos como parte dos anexos deste relatório.


O relatório sobre o evento da Costa Rica, “Diálogo Subregional dos Membros do Sistema de Integração Centro-Americana e México: Democracia para a Paz, a Segurança e o Desenvolvimento” (maio de 2011) consta do Anexo III.1 deste Relatório.  No que se refere ao seminário sobre o décimo aniversário da Carta Democrática Interamericana, organizado em Trinidad e Tobago (junho de 2011), figura entre os anexos o respectivo Relatório Final (Anexo III.2).  Com relação ao evento do Chile (setembro de 2011), figura entre os anexos o discurso do Ministro Alfredo Moreno Charme, proferido no encerramento da “Comemoração Hemisférica do Décimo Aniversário da CDI e Renovação do Compromisso das Américas com a Democracia” (Anexo III.3), bem como a intervenção do Secretário-Geral da OEA, José Miguel Insulza (Anexo III.4).  No caso do Peru, figura entre os anexos uma nota contendo o resumo dos “Diálogos sobre a Preservação e Promoção da Democracia nas Américas” (setembro de 2011), comemorativos dos dez anos da Carta Democrática Interamericana (Anexo III.5).  Além disso, figura entre os anexos o programa do Segundo Fórum da Democracia Latino-Americana, “Política, dinheiro e poder”, organizado no México (dezembro de 2011) (Anexo III.6).

Primeira Parte
Mandatos da Assembléia Geral da OEA

O diálogo sobre a eficácia da aplicação da Carta Democrática Interamericana consta do mandato da AG/RES. 2555 (XL-O/10), “Promoção e fortalecimento da democracia:  Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”, aprovada na quarta sessão plenária, de 8 de junho de 2010.  No parágrafo 14 dessa resolução, a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente de organizar e realizar um diálogo sobre a eficácia da aplicação da Carta Interamericana e de apresentar os resultados ou avanços desse diálogo, em 2011, por ocasião da comemoração dos dez anos de adoção da Carta Democrática Interamericana.  Uma cópia da resolução figura entre os anexos deste relatório (Anexo I.1).


No parágrafo 13 da resolução acima citada, também se encarregou o Conselho Permanente de convocar uma sessão extraordinária, com a mais ampla participação de todos os setores da sociedade, inclusive as organizações da sociedade civil, com o objetivo de examinar as contribuições dessas organizações para o fortalecimento da cultura democrática no Hemisfério, conforme o disposto no artigo 26 da Carta Democrática Interamericana.  A sessão foi realizada em 30 de novembro.  Uma síntese das propostas apresentadas pelas organizações da sociedade civil, assim como as respostas dos Estados membros entre os anexos deste relatório (Anexo II.3).


No ano seguinte, na AG/RES. 2694 (XLI-O/11), “Promoção e fortalecimento da democracia:  Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”, aprovada na quarta sessão plenária, em 7 de junho de 2011, a Assembléia Geral referiu-se ao processo de diálogo disposto no parágrafo 14 da resolução AG/RES. 2555 (XL-O/10).  Encarregou o Conselho Permanente de prosseguir o diálogo sobre a eficácia da aplicação da Carta Democrática Interamericana e, mais ainda, a ele confiou a elaboração de um relatório final contendo os resultados ou avanços decorrentes desse processo de diálogo.  Conseqüentemente, este relatório cumpre esta parte específica do mandato da Assembléia Geral.  Figura entre os anexos deste documento uma cópia da mencionada resolução (Anexo I.2).

Segunda Parte
Sessões do Conselho Permanente sobre a
Carta Democrática Interamericana

O diálogo disposto pela Assembléia Geral sobre a eficácia da aplicação da Carta Democrática Interamericana foi realizado em cinco sessões formais do Conselho Permanente, sendo quatro sessões ordinárias e uma extraordinária.  Por fim, o encerramento do ciclo de diálogos emanado da Assembléia Geral ocorreu na sessão ordinária do Conselho Permanente realizada na segunda-feira, 21 de novembro.  Nessa oportunidade, os Estados membros apresentaram seus comentários finais.


As cinco sessões do Conselho Permanente foram estruturadas com base nos Capítulos da Carta Democrática Interamericana.  Dessa maneira, o diálogo iniciou-se com a primeira sessão ordinária, em 4 de maio de 2011, na qual os Estados membros efetuaram considerações gerais sobre a Carta Democrática Interamericana.  Em seguida, foi realizada a sessão extraordinária, em 29 de junho, que se concentrou no Capítulo I, “A democracia e o Sistema Interamericano”.  Na sessão ordinária de 2 de agosto foram abordados os Capítulos II, “A democracia e os direitos humanos” e III, “Democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza”.  Ao fim desse mesmo mês, em 13 de agosto, a sessão ordinária do Conselho Permanente concentrou-se no Capítulo IV, “Fortalecimento e preservação da institucionalidade democrática”.  A quinta sessão ordinária, em 21 de setembro, dedicou-se aos Capítulos V, “A democracia e as missões de observação eleitoral” e VI, “Promoção da cultura democrática”.

Cabe mencionar que algumas idéias e propostas apresentadas pelos Estados membros no processo de diálogo contêm várias sugestões feitas pelo Secretário-Geral nos três relatórios encaminhados ao Conselho Permanente em 2007, 2010 e 2011 sobre “Promoção e fortalecimento da democracia:  Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”.  As cópias desses três relatórios figuram entre os anexos deste documento (Anexo II.4, Anexo II.5 e Anexo II.6, respectivamente).


1.
Sessão ordinária do Conselho Permanente de 4 de maio de 2011: Considerações gerais sobre a Carta Democrática Interamericana

A primeira parte do diálogo sobre a eficácia da aplicação da Carta Democrática Interamericana ocorreu numa sessão ordinária do Conselho Permanente, realizada em 4 de maio de 2011.  Nessa primeira fase do diálogo determinado pela Assembléia Geral, os Estados membros fizeram considerações gerais sobre a evolução da democracia na região, o processo que deu origem à aprovação da Carta Democrática Interamericana, os princípios e valores constantes da Carta, os acertos e equívocos em sua aplicação, e os desafios pendentes.


Em termos gerais, as intervenções realizadas fizeram referência à oportunidade que o décimo aniversário da CDI oferecia para refletir sobre a experiência da OEA na aplicação do mencionado instrumento, a fim de aperfeiçoar sua implementação.  Vários Estados membros mencionaram a importância de manter os consensos alcançados e consagrados na Carta Democrática Interamericana acerca de valores, princípios e aspirações compartilhados.  Por esse motivo, descartou-se a opção de revisar seu conteúdo e alterar o texto.  Em vez disso, sugeriu-se buscar caminhos e o fortalecimento de mecanismos existentes a fim de aperfeiçoar sua aplicação e a efetividade das respostas coletivas no âmbito do princípio da não ingerência e respeitando a soberania nacional de cada Estado.

Além disso, considerou-se que o diálogo e a reflexão em torno da aplicação da Carta Democrática Interamericana nos últimos dez anos eram a melhor forma de comemorar sua adoção e ofereciam o marco mais idôneo para a realização de um balanço sobre sua aplicação, identificando o progresso alcançado e os desafios pendentes, em busca de aperfeiçoamento.  O processo de diálogo gerou uma oportunidade para que os Estados membros reafirmassem a vigência da Carta Democrática Interamericana, bem como o compromisso com o mencionado instrumento e com a promoção e a defesa da democracia em nível nacional e regional.  Além disso, a expectativa era a de alcançar entendimentos comuns e identificar conjuntamente áreas de ação nas quais fosse possível avançar para melhorar a eficácia da aplicação da Carta Democrática Interamericana.

Entre as intervenções realizadas, houve amplo reconhecimento da adoção da Carta Democrática Interamericana como fato histórico para a Região e para a OEA nos esforços conjuntos para sustentar e defender os valores e princípios democráticos da democracia representativa.  Esse acontecimento foi particularmente relevante em um contexto no qual as incipientes democracias enfrentavam fragilidades estruturais e ameaças que as tornavam vulneráveis.  A adoção da Carta Democrática Interamericana caracterizou-se como culminação e síntese de um longo processo de evolução democrática na Região, marcado por vários antecedentes-chave que foram dando forma e substância ao compromisso coletivo com a promoção e proteção da democracia.  Os Estados membros relembraram o longo caminho percorrido até sua adoção.  Reiteradas vezes foi mencionado o fato de a Carta Democrática Interamericana ter-se originado de uma resolução aprovada por consenso.

A Carta Democrática Interamericana constituiu-se em elemento central da identidade e do propósito da Organização e pilar básico do sistema e acionamento interamericanos em matéria de defesa e promoção da democracia no âmbito multilateral.  Foi reconhecida como o instrumento jurídico mais completo com o qual conta a Organização atualmente para promover os princípios e as práticas democráticas, bem como para orientar as decisões e ações da Organização diante de situações de crise e de ruptura da ordem democrática.  O papel da OEA no âmbito da Carta Democrática Interamericana cobra relevância na consolidação do progresso alcançado e no impedimento de retrocessos que ainda podem ocorrer devido a uma série de fatores que perturbam a estabilidade, o desenvolvimento da democracia e suas possibilidades de consolidação.

No que se refere ao conteúdo da Carta Democrática Interamericana, os Estados membros destacaram a visão ampla da democracia, que ultrapassa as eleições democráticas e inclui o exercício da democracia.  Alguns Estados destacaram a importância da participação da população na estruturação, na execução e no controle da gestão pública por meio das respectivas vias institucionais.  Enumera, sem restringir, os elementos essenciais da democracia representativa.  Dessa maneira, identifica um conjunto de características comuns a todas as democracias sem, porém, estabelecer um modelo único de democracia.


Outra característica da Carta Democrática Interamericana enfatizada pelos Estados membros é seu enfoque integrador pois estabelece uma tríade virtuosa entre democracia, desenvolvimento integral (econômico e social) e direitos humanos, que se reforçam mutuamente.  Na medida em que os três pilares funcionem de maneira conjunta, consolidam-se democracias mais sólidas, eqüitativas, justas, inclusivas e coesas.

Fez-se um apelo para que mais atenção fosse dedicada ao vínculo entre democracia e desenvolvimento econômico e social por tratar-se de um dos aspectos da Carta Democrática Interamericana em que foram identificados os menores resultados e avanços.  Carece de mais atenção ainda ao se levar em conta que na Região persistem elevados níveis de pobreza, pobreza extrema, desigualdade, exclusão e baixas taxas de desenvolvimento humano.  Essa é uma das obrigações pendentes e, como forma de contribuir para sua redução no âmbito multilateral, mencionou-se a necessidade de aprovar a Carta Social das Américas, considerado complemento da Carta Democrática Interamericana.


Dentre as áreas nas quais os Estados membros identificaram progresso considerável com respeito à aplicação da Carta Democrática Interamericana nesses dez anos desde a sua adoção, foram destacadas as seguintes: a organização de eleições periódicas, livres, justas e baseadas no voto universal e secreto como único meio legítimo de ascensão ao poder; o progresso em matéria de transparência da gestão pública, por meio do Mecanismo de Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC) e a criação de uma Lei Modelo sobre Acesso à Informação Pública; a defesa dos direitos humanos; e a implementação consistente e contínua de programas de promoção da cultura democrática.


Por outro lado, foram ressaltadas as áreas nas quais ainda há um longo caminho a percorrer, entre elas, o desenvolvimento integral, e o combate à pobreza e à desigualdade.  Também foram identificadas deficiências nos aspectos preventivos e defensivos da Carta Democrática Interamericana para prever, antecipar e impedir rupturas da ordem democrática.  Diante disso, foi apresentada uma variedade de propostas, algumas das quais reúnem as idéias apresentadas pelo Secretário-Geral em seus relatórios sobre a Carta Democrática Interamericana, encaminhados ao Conselho Permanente.  Apesar de terem sido assinaladas algumas das limitações do Capítulo IV, houve o reconhecimento de que sua aplicação havia sido, com exceção de alguns casos, efetiva, convertendo-se em salvaguarda das democracias.

Além disso, reconheceu-se a necessidade de reforçar o trabalho de promoção da democracia por meio do desenvolvimento integral, da promoção e proteção dos direitos humanos, da segurança pública, do fortalecimento da institucionalidade democrática, e da promoção dos valores e cultura democráticos.  Destacou-se também a necessidade de expandir o conhecimento sobre a Carta Democrática Interamericana entre cidadãos e cidadãs, classe política e atores sociais, bem como dar conhecimento e divulgação entre uma audiência mais ampla sobre o processo de diálogo realizado no Conselho Permanente.


Vários Estados membros fizeram referência à participação, aludindo à visão integral que a Carta Democrática Interamericana também oferece sobre a participação, indo além do ato eleitoral. A participação do cidadão, não apenas no ato eleitoral de votar para eleger as autoridade e representantes do governo, mas também nas decisões referentes ao seu próprio desenvolvimento.  A Carta Democrática Interamericana adota um enfoque complementar, e não excludente, entre democracia representativa e democracia participativa.  Alguns Estados argumentaram que, para compreender a evolução de alguns processos democráticos da Região, resultava necessário adotar o conceito de democracia participativa não apenas como componente essencial, complementar e novo da democracia representativa, mas também como componente que a supere, em um âmbito em que cidadãos e cidadãs são protagonistas dos processos de tomada de decisão pública e estão ativamente envolvidos no planejamento e na gestão dos assuntos públicos.  Além disso, essa participação deveria ser entendida como uma possibilidade de se ter acesso aos benefícios gerados pela atividade econômica e administrados pelo Estado, como mecanismo para reduzir as lacunas sociais e ampliar o bem-estar.

Com respeito à relação entre o princípio da não-intervenção e o compromisso com a defesa coletiva da democracia, alguns Estados membros a caracterizaram como uma relação de tensão, enquanto outros a definiram como uma relação complementar.  Indicou-se que o princípio da não-intervenção poderia ser utilizado para blindar determinadas situações internas.  A fim de neutralizar a tensão entre esses princípios e buscar uma posição intermediária entre posições extremas, propôs-se a busca de fórmulas capazes de compatibilizar o compromisso com a defesa e a promoção coletiva da democracia, e o princípio da não-intervenção, uma vez que a manutenção do equilíbrio entre ambos é peça central do processo de aplicação da Carta Democrática Interamericana.

Essas delegações consideraram preocupantes as ações contra a ordem internacional que provocam distorções na democracia por meio da ingerência em assuntos internos de outros Estados, e dessa maneira, insistiram no respeito fundamental às normas e aos princípios do direito internacional, bem como às provisões da Carta das Nações Unidas e da Carta da Organização dos Estados Americanos, que se traduzem no respeito à soberania dos Estados e à autodeterminação dos povos.  Por conseguinte, consideraram que a Carta Democrática Interamericana não havia de ser reformada e que a alternativa proposta por alguns países de reforçar a capacidade da Carta em um viés específico, no sentido de conceber novos mecanismos de ação na Organização, resultaria na criação de elementos de ingerência e desestabilização dos Estados.  O que deveria ser promovido, pelo contrário, são as relações de amizade e cooperação incondicionadas entre as nações e entre os povos, de modo a possibilitar o desenvolvimento econômico, social e cultural e assim promover a justiça social nos países da Região.

O conteúdo completo das intervenções dos Estados membros pode ser encontrado na ata da sessão ordinária do Conselho Permanente, CP/ACTA 1803/11, cuja cópia figura entre os anexos deste relatório (Anexo II.1.a).


2.
Sessão extraordinária do Conselho Permanente de 29 de junho de 2011: Capítulo I da Carta Democrática Interamericana

Nessa segunda fase do diálogo sobre a Carta Democrática Interamericana, realizada em uma sessão extraordinária do Conselho Permanente, os Estados membros restringiram suas intervenções ao Preâmbulo e ao Capítulo I, caracterizado como um dos Capítulos fundacionais da Carta Democrática Interamericana, pois apresenta os elementos constitutivos e centrais da democracia representativa.  Os Estados membros fizeram referência, especialmente, à importância e às implicações do conteúdo consagrado no Artigo 1 da Carta Democrática Interamericana, no qual os povos das Américas têm direito à democracia e os governos têm a obrigação de promovê-la e defendê-la.  Também destacaram os elementos essenciais da democracia representativa e os componentes fundamentais do exercício da democracia, o qual, em suma, reflete uma visão completa, ampla e integral da democracia, que supera uma definição limitada, restrita unicamente ao âmbito eleitoral.  Além disso, aludiu-se à idéia de que a democracia não é um conceito pétreo nem estático, ao contrário, encontra-se em constante evolução e é promovido e fortalecido pelas diversas formas de participação.


Algumas delegações ressaltaram a relevância do fortalecimento da democracia, com o entendimento de que esta ultrapassa o espectro da democracia representativa e alcança o campo da democracia direta e participativa.  Observaram que é importante lembrar que a democracia participativa consiste em um componente essencial e inovador no desenvolvimento das estruturas democráticas tradicionalmente conhecidas, e reconheceram que as ameaças à democracia são produzidas por inúmeros fatores, entre eles elementos relacionados com a exclusão social, a pobreza, a má distribuição de renda, a violência, os desastres sociais e naturais, a criminalidade organizada, o tráfico internacional de drogas, as quadrilhas criminosas, além de outros fenômenos que estorvam o fortalecimento do desenvolvimento da democracia na Região.

Novamente alguns países fizeram referência à participação cidadã como condição necessária ao pleno e efetivo exercício da democracia representativa, pois essa se reforça e aprofunda com a participação permanente, ética e responsável dos cidadãos.  Dada à centralidade desse princípio para a democracia, alguns Estados membros reconheceram a necessidade de garantir a participação cidadã, indo além do ato eleitoral, e inclusive não limitá-la à aplicação de mecanismos de democracia semi-direta.  A democracia participativa está associada à participação permanente e direta dos cidadãos na formulação de políticas públicas, nos processos de tomada de decisão e no acompanhamento da gestão pública.  Foram identificados como imprescindíveis o livre e amplo acesso à informação pública, a liberdade de expressão e a liberdade de imprensa.  Também se mencionou a conceptualização da democracia participativa como superior e inclusiva da democracia representativa porquanto a primeira reconhece todos os elementos essenciais da segunda, porém não reconhece e agrega a plena participação popular por meio de diversas formas e em diversos âmbitos.

O reconhecimento de que a promoção e defesa da democracia é responsabilidade dos governos levou alguns Estados a sugerir formas para a OEA acompanhar o cumprimento dessa responsabilidade assumida com os povos das Américas.  A tipificação clara dos elementos essenciais de uma democracia representativa e dos componentes fundamentais de seu exercício, incluídos na Carta Democrática Interamericana, deu lugar à apresentação da possibilidade desses elementos serem tomados como referência e diretriz para o acompanhamento periódico da situação ou da evolução da democracia na Região.  Para esse fim, uma variedade de propostas foi apresentada: o intercâmbio de avanços, experiências e boas práticas de governabilidade democrática; a elaboração de um compêndio de boas práticas; a entrega de relatórios regulares, sistematizados e atualizados sobre a situação da democracia; a criação de um sistema de revisão por pares; a criação da figura do Relator Especial, Ombudsman, Alto Comissário ou Enviado Especial para a Democracia que desempenhe funções e tarefas preventivas; e a implementação de um barômetro democrático.  Diante dessas propostas, outros países apresentaram reservas de índole política e técnica no que diz respeito, por exemplo, à possibilidade de estabelecer normas universais ou de qualificar os atos públicos, entre outros aspectos.

Alguns Estados membros, em suas intervenções, fizeram referência explícita aos partidos políticos, indicando os Artigos 3 e 5 da Carta Democrática Interamericana.  Foram registradas referências sobre a importância de contar com sistemas plurais de partidos políticos, bem como posições de preocupação frente ao financiamento das campanhas eleitorais e da atividade político-partidária.  Além disso, os Estados membros, mobilizados pelo crescente papel do capital na política, expressaram a necessidade de incentivar algum tipo de iniciativa a fim de regular, controlar e tornar transparente o financiamento da atividade partidária e eleitoral, particularmente para evitar a infiltração de dinheiro ilícito.  Várias alternativas foram apresentadas: um mecanismo que permita estabelecer se o sistema de financiamento existente é equilibrado e transparente; a definição de diretrizes gerais para promover normas que regulem a origem das fontes de financiamento de campanhas eleitorais e facilitem a fiscalização dos recursos utilizados nos processos eleitorais; e a promoção de um maior intercâmbio de experiências sobre o tema entre os países da Região.

No âmbito da discussão deste Capítulo da Carta Democrática Interamericana foi apresentada a necessidade de se contar com um clima de segurança como condição essencial para o pleno exercício da democracia.  Também foi feita alusão ao impacto negativo do narcotráfico, do tráfico de armas, e do tráfico de pessoas sobre a estabilidade, a institucionalidade e o desenvolvimento efetivo de políticas públicas devido à geração de um desvio de recursos para o combate dessas atividades criminosas em detrimento do financiamento de políticas para combater a pobreza, a pobreza extrema, a exclusão e a desigualdade.

O conteúdo completo das intervenções dos Estados membros pode ser encontrado na ata da sessão extraordinária do Conselho Permanente, CP/ACTA 1809/11, cuja cópia figura entre os anexos deste relatório (Anexo II.1.b).


3.
Sessão ordinária do Conselho Permanente de 2 de agosto de 2011: Capítulo II e Capítulo III da Carta Democrática Interamericana

A terceira fase do diálogo ocorreu em uma sessão ordinária do Conselho Permanente, realizada em 2 de agosto.  Na referida sessão, os Estados membros se referiram aos Capítulos II e III da Carta Democrática Interamericana, e alguns deles anteciparam suas posições e propostas com relação ao Capítulo IV, mas a maioria preferiu adiar a discussão desse Capítulo para a sessão programada para 31 de agosto.


Com respeito ao Capítulo II da Carta Democrática Interamericana, os países destacaram que a democracia fora considerada indispensável para o exercício efetivo das liberdades fundamentais e dos direitos humanos, sendo esses, por sua vez, concebidos como elementos essenciais da democracia representativa.  No Capítulo III, ressaltou-se a vinculação e interdependência estabelecidas na Carta Democrática Interamericana entre democracia e desenvolvimento social e econômico.  Em várias intervenções houve a manifestação de que a persistência da pobreza, da pobreza extrema, dos baixos níveis de desenvolvimento humano e da desigualdade constituem obstáculos e desafios pendentes para a consolidação da democracia.  A incapacidade de atingir certos níveis mínimos de bem-estar acaba por afetar os níveis de apoio e satisfação com a democracia, e desgastando o vínculo com os valores e princípios que a sustentam.

A inclusão desses dois Capítulos, um sobre democracia e direitos humanos e o outro sobre democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza, foi considerada reflexo do conceito integral sobre democracia que postula a Carta Democrática Interamericana.

A partir das intervenções percebeu-se a indispensabilidade da democracia para o exercício efetivo dos direitos humanos e das liberdades fundamentais.  Vários países fizeram alusão ao Grupo de Trabalho Especial criado com o fim de propor medidas para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos 
/, o qual poderia ser considerado como uma ação concreta, consistente com o segundo parágrafo do Artigo 8 da Carta Democrática Interamericana.  As intervenções registradas demonstraram a necessidade de apoiar a missão e as tarefas do mencionado Grupo sem colocar em risco, conforme manifestaram alguns Estados membros, os princípios de autonomia e independência nos quais se baseia o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.  Entre as intervenções também foram identificados os seguintes pontos de convergência: universalizar a jurisdição do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, ou seja, todos os países devem aceitar os mecanismos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos; assegurar o fluxo de recursos para o financiamento sustentável do Sistema; e fortalecer as tarefas de promoção e de assessoramento em matéria de direitos humanos.

Vários Estados membros se referiram ao compromisso assumido na Carta Democrática Interamericana de eliminar toda forma de discriminação e as diversas formas de intolerância pois a persistência de ambas foi considerada contraproducente para o pleno e amplo exercício dos direitos humanos, a participação cidadã e, a própria essência de um sistema democrático.  Também foram registradas iniciativas para adotar instrumentos jurídicos vinculantes em nível regional a fim de eliminar a discriminação e as diversas formas de intolerância, inclusive a adoção de uma convenção interamericana.  No âmbito do Artigo 9, especificamente no que diz respeito à proteção dos direitos humanos dos povos indígenas, mencionou-se a necessidade de dar andamento ao projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas.  No que se refere à proteção dos direitos humanos dos migrantes, foi proposta a idéia de se contar com uma disposição específica sobre o tema.  Também foi feita referência à criação de uma Relatoria Especial sobre os direitos das lésbicas, gays, transexuais, bissexuais e intersexuais como proposta para combater a discriminação sofrida por esse setor.
Registrou-se um diagnóstico comum entre os Estados membros com respeito à incidência negativa da pobreza, da pobreza extrema, da desigualdade, da discriminação e dos baixos níveis de desenvolvimento humano sobre a consolidação da democracia.  Havendo coincidido sobre a premente situação social e seu impacto negativo para o pleno exercício dos direitos humanos, a participação cidadã e a democracia, evidenciou-se a intenção geral de passar à ação concreta no âmbito da cooperação multilateral.  Nesse sentido, os países que fizeram uso da palavra coincidiram na necessidade de se acelerar o processo de negociação da Carta Social das Américas e em proceder à sua pronta adoção.  A Carta foi considerada complemento necessário à Carta Democrática Interamericana.  Também foi mencionada a necessidade de completar a Carta Social das Américas com um Plano de Ação.  Um apelo foi feito a todos os países para que se incorporassem ao Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”.


Os Estados membros convergiram em torno da necessidade de avançar na implementação do Artigo 14 da Carta Democrática Interamericana, ou seja, de promover um mecanismo por meio do qual os países possam examinar periodicamente as ações adotadas e concretizadas pela Organização, destinadas a fortalecer o diálogo e a cooperação para o desenvolvimento integral e o combate à pobreza.  Valorizou-se o intercâmbio de informações e de experiências entre os Estados membros como mecanismo para que todos possam beneficiar-se das lições acumuladas na Região em matéria de desenvolvimento e combate à pobreza.  Alguns Estados apresentaram uma proposta de utilizar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) como instância para realizar exames, enquanto outros respaldaram o papel da Rede de Proteção Social como plataforma para o intercâmbio de experiências e boas práticas na redução da pobreza, e foi proposta a consideração de se utilizar ferramentas de medição para acompanhar o desempenho e resultados obtidos na matéria. Também foi proposta a aplicação do exame periódico contemplado no Artigo 14 com vistas a dar acompanhamento aos países na implementação da Carta Social das Américas, após sua adoção.

As intervenções dos Estados membros podem ser encontradas na ata da sessão ordinária do Conselho Permanente, CP/ACTA 1813/11, cuja cópia figura entre os anexos deste relatório (Anexo II.1.c).


4.
Sessão ordinária do Conselho Permanente de 31 de agosto de 2011: Capítulo IV da Carta Democrática Interamericana

A quarta fase do diálogo sobre a Carta Democrática Interamericana foi realizada em uma sessão ordinária do Conselho Permanente, em 31 de agosto.  Neste momento, os Estados membros se concentraram no conteúdo do Capítulo IV, havendo algumas intervenções referentes aos Capítulos V e VI.

Vários Estados membros consideraram o Capítulo IV um dos mais importantes, conhecidos e visíveis da Carta, em grande medida, por conter os aspectos mais pragmáticos desse instrumento; e o reconheceram como marco orientador das ações coletivas da Organização na proteção e preservação da democracia.  Avaliou-se positivamente a forma gradativa como o Capítulo IV foi concebido, reconhecendo-se que, na prática, ao aplicá-lo, essa abordagem gradativa havia sido respeitada.


A maior parte das intervenções centrou-se na sugestão de formas para o melhoramento da capacidade preventiva da OEA e, particularmente, do Secretário-Geral.  Nessa linha, houve um debate sobre a invocação da Carta Democrática Interamericana diante de situações de risco e sobre quem estava autorizado a fazê-lo.  Um grupo de países defendeu a necessidade de que todos os poderes do Estado pudessem invocar a Carta Democrática Interamericana, a fim de ampliar a margem de ação preventiva e diplomática da Organização, especialmente frente a situações em que o próprio Poder Executivo põe em risco o processo político institucional democrático ou o legítimo exercício do poder.  Também foi registrada a proposta de abrir canais institucionalizados à sociedade civil para que esta possa informar o Conselho Permanente sobre potenciais ameaças à ordem democrática.  Outros países, por sua vez, apoiaram a concepção limitada de “governo”, ou seja, unicamente relativa ao Poder Executivo, pois a ampliação da capacidade de invocar os mecanismos de proteção da democracia a outros poderes, órgãos eleitorais e de controle do Estado, provocaria uma série de dificuldades.

Outro conceito submetido à discussão entre os Estados membros foi o de “alteração da ordem constitucional que afeta gravemente a ordem democrática”.  Alguns países incentivaram a proposta de definir com mais precisão como deveria ser entendida esta frase.  A possibilidade de dispor de diretrizes mais claras sobre quais são as circunstâncias que alteram a ordem constitucional a ponto de afetar gravemente a ordem democrática, delimitaria com maior exatidão as situações nas quais há expectativa de que a Organização seja acionada em prol da proteção da democracia.  Isso, por sua vez, contribuiria para melhorar a eficácia preventiva da Organização.  Alguns Estados membros manifestaram sua preocupação particularmente diante de situações em que as ameaças à ordem democrática emergem do próprio governo legitimamente eleito.  Outros países, por sua vez, apontaram a necessidade de ampliar ao setor privado e à sociedade civil a obrigação de manter o comportamento democrático pois, em determinadas circunstâncias, essas instâncias podem converter-se em fatores de desestabilização.  Privilegiou-se a via do diálogo para alcançar definições coletivas.  Por outro lado, alguns Estados membros argumentaram que a interpretação de “alteração da ordem constitucional que afeta gravemente a ordem democrática” deveria ocorrer de acordo com cada caso, promovendo assim maior flexibilidade e margem de ação.


Outro tema abordado pelos Estados membros no âmbito das discussões para melhorar e ampliar a capacidade preventiva da Organização dos Estados Americanos foi a necessidade de contar com o consentimento prévio do governo afetado para autorizar visitas e outras gestões do Conselho Permanente e do Secretário-Geral.  Os Estados membros adotaram uma dentre duas posições: alguns apoiaram a idéia de que o Secretário-Geral possa agir ex officio, ou seja, possa ativar os mecanismos de diplomacia preventiva sem o consentimento ou autorização prévia do governo afetado.  Isso tornaria mais flexível a adoção de medidas preventivas e dotaria o Secretário-Geral de maior margem e capacidade de ação.  Outros países apoiaram a necessidade de continuar requerendo o consentimento prévio do governo afetado para atuar preventivamente e assinalaram que o texto da Carta Democrática Interamericana contempla as faculdades, os meios, as ferramentas, e o espaço necessários para que o Secretário-Geral atue de forma preventiva, desde que existentes as circunstâncias adequadas e a vontade política.  Conseqüentemente, não faria falta expandir ou fortalecer sua autoridade, nem flexibilizar sua invocação.  No âmbito dessa discussão, surgiu novamente a idéia de criar a figura do Relator Especial, Ombudsman, Alto Comissário ou Enviado Especial, para cumprir tarefas políticas e diplomáticas preventivas.
Alguns Estados membros propuseram a criação de um sistema de alerta rápido ou de detecção antecipada de problemas que permita à Organização antecipar-se à eclosão de crises que possam colocar em risco a ordem democrática, aumentando assim sua capacidade preventiva.  Para criar um sistema desta natureza, é necessário decidir antes como será gerado o alerta.  Várias idéias foram concebidas para o funcionamento do sistema.  Ele poderia funcionar com base na apresentação de relatórios periódicos, sistemáticos e atualizados, que permitam identificar de forma antecipada e oportuna as ameaças que atentam contra os processos de governabilidade democrática nos países, bem como as tendências, atos e circunstâncias que atentam contra os elementos essenciais da democracia.  Ele também foi apresentado como mecanismo de interação permanente com os Estados membros para dar acompanhamento periódico aos processos de fortalecimento da institucionalidade democrática e detectar de maneira antecipada e oportuna qualquer problema com potencial de converter-se em ameaça à institucionalidade democrática.  O alerta antecipado poderia derivar ou resultar do trabalho realizado pelo Relator Especial, Ombudsman, Alto Comissário ou Enviado Especial, ou do mecanismo de revisão por pares.  O sistema também poderia funcionar por meio do acompanhamento permanente de situações críticas, a fim de prevenir seu agravamento e possível desfecho em ruptura institucional da ordem democrática.  Finalizada a fase de acompanhamento e detecção de riscos, caso necessário, o sistema deveria propiciar a ação e, para este fim, foram apresentadas duas sugestões: a primeira, por meio do diálogo coletivo entre os Estados membros, e a segunda, a partir da mesma instância responsável pelo sistema.  Essas sugestões, porém, não tiveram o apoio de todas as delegações.

Considerou-se necessário fortalecer a capacidade de apoio da Organização na promoção e consolidação da institucionalidade democrática quando os Estados membros assim o requeiram. Nesse sentido, foi sugerida a necessidade de se reforçar as estruturas de cooperação regional para apoiar a institucionalidade democrática com base no intercâmbio de boas práticas institucionais. Também foi mencionada a necessidade de se prestar assistência na normalização e fortalecimento da institucionalidade democrática, particularmente àqueles Estados membros que vivenciaram uma ruptura da ordem democrática.  Além disso, foi proposto incentivar-se, a partir da OEA, uma discussão sobre os distintos mecanismos que os Estados membros poderiam considerar no âmbito de suas estruturas jurídicas e institucionais para resolver conflitos entre poderes de Estados, e aqueles de caráter institucional que possam afetar o processo político democrático ou o legítimo exercício do poder.  Esse exercício também serviria para avaliar os mecanismos já existentes em alguns países, detectar os casos bem-sucedidos de resolução de conflitos desse tipo e, se possível, utilizá-los como modelos em outras partes.


À luz de propostas apresentadas para reforçar os aspectos preventivos da Carta Democrática Interamericana, alguns Estados membros reiteraram a necessidade de resguardar os consensos e equilíbrios alcançados e consagrados na Carta pois contêm ideais, valores, princípios e práticas democráticas compartilhadas, não sendo conveniente arriscá-los.

As intervenções dos Estados membros podem ser encontradas na ata da sessão ordinária do Conselho Permanente, CP/ACTA 1814/11, cuja cópia figura entre os anexos deste relatório (Anexo II.1.d).


5.
Sessão ordinária do Conselho Permanente, de 21 de setembro de 2011: Capítulo V e Capítulo VI da Carta Democrática Interamericana

Nessa quinta sessão, os Estados membros se concentraram nos Capítulos V e VI; alguns poucos também se referiram ao Capítulo IV.


As Missões de Observação Eleitoral (MOE) e os programas de assistência técnica foram definidos como alguns dos instrumentos mais visíveis e valiosos de que dispõe a Organização para a promoção e a consolidação da democracia.  A experiência e trajetória acumuladas nos processos de observação, bem como sua sistematização e o alto grau de profissionalismo alcançado, transformaram a OEA em referência na matéria, conferindo-lhe prestígio e credibilidade.  No plano doméstico, as missões de observação eleitoral (MOE) contribuem para legitimar os processos e os resultados decorrentes dos mandatos para governar ou representar e, por meio de recomendações e do acompanhamento, as MOE também contribuem para o fortalecimento da institucionalidade eleitoral dos países.  Diante da importância de que se revestem, registrou-se o apoio geral em favor da continuidade das missões de observação eleitoral.  Nesse sentido, alguns Estados membros propuseram a criação de um fundo próprio da Organização que não dependa de recursos externos, assegurando o financiamento e a sustentabilidade das missões de observação eleitoral.  Outros países insistiram na necessidade de manter duas de suas características essenciais: primeiramente, a preservação do caráter técnico das atividades de observação; e, em segundo lugar, a necessidade de convite prévio do país onde será realizado o processo eleitoral a ser observado.


Os principais pontos de convergência entre os Estados membros foram registrados em torno das missões de observação eleitoral.  O restante da discussão sobre o Capítulo V foi marcado por propostas individuais de alguns Estados membros.  Uma das propostas, por exemplo, foi a de criação de uma Comissão Independente de Observação Eleitoral, formada por peritos, para realizar as tarefas de observação.  A Comissão Interamericana de Direitos Humanos foi apresentada como modelo a ser seguido.  Sugeriu-se ampliar as missões de observação eleitoral a todos os países, inclusive àqueles com ampla tradição democrática.  Houve também uma proposta de agregar novas tecnologias ao processo eleitoral, sugerindo-se um intercâmbio de experiências entre os países nesse âmbito.  Foi sugerindo ainda a promoção coletiva da adoção de critérios e normas que garantam que a organização de eleições estará a cargo de órgãos independentes.  Outro Estado membro convidou a refletir coletivamente sobre quais são as condições mínimas necessárias que devem estar presentes a fim de se realizar eficazmente uma observação eleitoral confiável e em que circunstâncias a OEA deveria recusar uma observação.  Apesar do prestígio e alto reconhecimento alcançado pela Organização em matéria eleitoral, considerou-se que era necessário uma divulgação mais ampla e melhor do trabalho realizado em observação e assistência eleitoral.

As intervenções referentes ao Capítulo VI da Carta Democrática Interamericana se caracterizaram por uma avaliação positiva do papel desempenhado pela OEA no apoio prestado aos programas e atividades destinados à promoção de valores e práticas democráticas.  Dispensou-se especial atenção à educação da infância e da juventude, como estratégia para garantir a continuidade dos valores democráticos no futuro.  Alguns Estados membros defenderam a necessidade de que a Secretaria-Geral examine o grau de cumprimento do compromisso assumido de consultar e cooperar com os Estados membros e a sociedade civil no desenvolvimento de programas e atividades destinados a promover os princípios e práticas democráticas e fortalecer a cultura democrática no Hemisfério.


A promoção dos valores e práticas democráticas foi identificada como uma forma de fortalecer, a médio e longo prazo, a capacidade da Organização em matéria de prevenção, bem como de contribuir para a consolidação da democracia.  A maior eficácia nesse âmbito daria lugar a uma cultura democrática mais arraigada o que, por sua vez, reduziria a necessidade de invocar a Carta Democrática Interamericana como mecanismo coletivo de defesa da democracia.  A educação em valores e práticas democráticas também foi considerada relevante para melhorar a qualidade e eficácia da participação.  Nesse sentido, destacou-se o papel do Estado, em conjunto com a sociedade civil, na promoção desse tipo de educação.  Alguns Estados membros reconheceram a relevância do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas.  Também solicitaram a inclusão de uma visão integral da democracia nos programas de fortalecimento institucional e de educação para a democracia, coerente com a definição consagrada na Carta Democrática Interamericana.  Além disso, incentivou-se a idéia de aperfeiçoar o conhecimento sobre a Carta e divulgar seus preceitos entre cidadãos e cidadãs do Hemisfério, a fim de ampliar o diálogo sobre a promoção da governabilidade democrática na Região.


Alcançar uma participação contínua e substantiva da sociedade civil na OEA foi destacado por alguns Estados membros como um aspecto positivo para o funcionamento e a legitimidade da Organização.  Nesse sentido, foi proposta a facilitação, consolidação e sistematização da participação da sociedade civil nas atividades e instâncias da Organização.  Para tal, defendeu-se a melhoria e aceleração do processo de inscrição das organizações da sociedade civil.  Também foi proposta a criação de mecanismos de inserção para que essas organizações participem das tarefas de educação para a democracia, observação eleitoral, promoção da transparência e prestação de contas.  Além disso, considerou-se necessário adotar uma estratégia da Organização destinada à sociedade civil.

Outro tema que recebeu especial atenção na discussão do Capítulo VI foi o de respaldar a promoção plena e igualitária da participação da mulher nas estruturas políticas como elemento-chave da consolidação da cultura democrática.  Alguns Estados membros manifestaram seu apoio explícito ao trabalho realizado pela Comissão Interamericana de Mulheres (CIM).


O conteúdo completo das intervenções dos Estados membros pode ser encontrado na ata da sessão ordinária do Conselho Permanente, CP/ACTA 1818/11, cuja cópia figura entre os anexos deste relatório (Anexo II.1.e).

Terceira parte
resultados e andamento do diálogo DO CONSELHO PERMANENTE sobre a eficácia da aplicação da Carta Democrática Interamericana

Esta última seção do Relatório Final busca reunir e consolidar os pontos coincidentes e o progresso registrados no processo de diálogo sobre a eficácia da aplicação da Carta Democrática Interamericana, conforme determinado pela Assembléia Geral.  Em especial, constam desta seção, os comentários finais dos Estados membros apresentados na sessão ordinária do Conselho Permanente realizada em 21 de novembro de 2011.
· Reconhecimento do diálogo como um exercício oportuno e positivo para a troca de opiniões sobre a eficácia da aplicação da Carta Democrática Interamericana dez anos após sua adoção.  Evidenciou-se, de modo geral, o compromisso dos Estados membros com o processo de diálogo, o qual se traduziu na riqueza do intercâmbio e na qualidade das propostas apresentadas.
· Houve acordo manifesto com relação à conservação do texto da Carta Democrática Interamericana sem alteração no decorrer do processo de diálogo sobre sua eficácia, com base no entendimento de que a Carta agrega consensos e equilíbrios fundamentais a respeito de ideais, valores, princípios e práticas democráticas compartilhadas.  Dessa maneira, em 2011, privilegiou-se a busca de caminhos e mecanismos que aprimorem a aplicação e a efetividade da Carta Democrática Interamericana, respeitando-se plenamente o princípio da não-intervenção nos assuntos internos de outros Estados.

· Reafirmação da vigência da Carta Democrática Interamericana como documento de referência que orienta as decisões e as ações da Organização em matéria de promoção e proteção da democracia, revestindo-a, portanto, de valor político fundamental.

· Avaliação positiva do conceito amplo e integral de democracia constante da Carta Democrática Interamericana, que ultrapassa a simples realização de eleições e incorpora princípios e valores essenciais que orientam o exercício democrático. Alguns Estados destacarm a importância da participação da população na estruturação, na execução e no controle da gestão pública por meio das respectivas vias institucionais.  Em especial, destacou-se o vínculo indissolúvel e indispensável estabelecido entre democracia, liberdades fundamentais e direitos humanos; os dois últimos considerados elementos essenciais da democracia.  Outro exemplo do enfoque integral da democracia estabelecido na Carta Democrática Interamericana caracteriza-se pela interdependência entre democracia e desenvolvimento integral, ampliando o conceito de cidadania para além dos aspectos políticos e civis, a fim de incorporar também os direitos econômicos, sociais e culturais.

Com relação ao fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, as propostas a seguir receberam destaque:
· Ampliar a jurisdição do Sistema Interamericano de Direitos Humanos a todos os Estados membros;
· Assegurar a sustentabilidade financeira do Sistema Interamericano de Direitos Humanos por meio de contribuições regulares dos Estados membros; e
· Fortalecer e estimular a função de promoção e assessoria do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.


A persistência da pobreza, da pobreza extrema, da discriminação, da desigualdade, da iniqüidade e do baixo nível de desenvolvimento humano foi amplamente identificada como um dos principais desafios enfrentados pela democracia.  Esses desafios são obstáculos à vigência e ao pleno exercício dos direitos humanos e à participação dos cidadãos, sendo ainda contraproducentes para a consolidação da democracia, na medida em que esta não garante um bem-estar mínimo aos cidadãos. Assim, destacou-se a interdependência e o fortalecimento mútuo da democracia e do desenvolvimento econômico e social, estabelecidos pela Carta Democrática Interamericana.  Na medida em que a democracia garante o desenvolvimento integral, inclusivo e com eqüidade social, ela se fortalece, torna-se sustentável e se firma entre os cidadãos.  Dessa maneira, levando-se em conta o panorama social da Região e o fato de que ela continua sendo uma das mais desiguais do mundo, fez-se um apelo generalizado para que se passe ao plano da ação.  A esse respeito, destacam-se duas propostas pontuais:
· A maioria dos países concordou com a necessidade de se acelerar a aprovação final da proposta de Carta Social das Américas e dar incentivo à sua adoção, concebendo-a como complemento da Carta Democrática Interamericana e um pilar fundamental da atuação da Organização no âmbito da cooperação horizontal multilateral, a fim de promover o exercício dos direitos econômicos, sociais e culturais dos povos; e
· Vários países se manifestaram a favor do estabelecimento de algum mecanismo para dar cumprimento ao Artigo 14 da Carta Democrática Interamericana.  Dessa maneira, os Estados membros examinariam periodicamente as ações adotadas e executadas pela Organização no sentido de promover o diálogo, a cooperação para o desenvolvimento integral e o combate à pobreza e adotariam medidas oportunas para a consecução desses objetivos.  Evidenciou-se certa preferência pela elaboração de um mecanismo que promova e facilite o intercâmbio de informação, experiências, boas práticas e lições aprendidas, bem como a cooperação horizontal entre os Estados membros.


Observaram-se posições consistentes no tocante à necessidade de se fortalecer a capacidade, os mecanismos e a ação preventiva da Organização dos Estados Americanos, com vistas a fortalecer e preservar a institucionalidade democrática, agir a tempo, de modo adequado e oportuno, e evitar crises da democracia.  Uma ação preventiva sustentada e eficaz, que promova a democracia, evita a inovação de mecanismos defensivos e punitivos contemplados na Carta Democrática Interamericana e, portanto, os custos acarretados pela ruptura da ordem democrática, não apenas para o Estado afetado, como também para a Organização.  Valendo-se dessa lógica, as propostas a seguir foram apresentadas, algumas das quais foram questionadas; e sugeriu-se continuar a discussão sobre elas no futuro.
· Estabelecimento de um mecanismo que sistematize e facilite a elaboração de relatórios periódicos sobre a situação da democracia na Região, utilizando-se diretrizes e parâmetros acordados pelos próprios Estados membros, amparados nos elementos essenciais da democracia e nos aspectos fundamentais de seu exercício, de acordo com o disposto na Carta Democrática Interamericana.  Outros mecanismos sugeridos para a obtenção de informações sobre a situação da democracia na Região foram o de revisão por pares, destacando-se seu caráter voluntário, e a elaboração de um compêndio de boas práticas que estimule o intercâmbio dos avanços, das experiências e das lições aprendidas em matéria de governança democrática; 

· Esses mecanismos poderiam ser a base de um sistema de alerta antecipado, como também poderiam contribuir para o fortalecimento da Carta Democrática Interamericana como instrumento de promoção e consolidação da democracia.  Nesse sentido, seria necessário dar novo estímulo ao papel, aos mecanismos e aos instrumentos da OEA referentes ao acompanhamento dos processos de fortalecimento da institucionalidade democrática nos países, bem como na prestação de assessoramento, assistência e apoio técnico quando solicitado;
· Enfatizou-se a necessidade de se apoiar um papel mais dinâmico, proativo e flexível do Secretário-Geral no plano preventivo, com base em critérios gradativos.  Alguns afirmaram que esse papel pode ser revigorado no âmbito dos parâmetros estabelecidos nos Artigos 17 e 18 da Carta Democrática Interamericana; outros, que se deve expandir e fortalecer a autoridade do Secretário-Geral, facilitando assim a invocação das medidas de diplomacia preventiva e habilitando sua atuação ex officio;
· Criar a figura do Relator Especial, Ombudsman, Alto Comissário ou Enviado Especial independente ou subordinado ao Secretário-Geral.  O ocupante desse cargo realizaria um acompanhamento sistematizado e informado dos processos políticos de cada país e promoveria espaços de diálogo e canais de interlocução com diferentes atores políticos, sociais e econômicos nos países, com vistas à prevenção; e
· Definir diretrizes mais precisas em relação às “situações que possam afetar o desenvolvimento do processo político institucional democrático ou o legítimo exercício do poder” e à “ruptura da ordem democrática ou uma alteração da ordem constitucional que afete gravemente a ordem democrática em um Estado membro”. Com definições mais precisas e critérios comuns, seriam mais claramente delimitadas as situações diante das quais se esperaria que a OEA lançasse mão de ações coletivas para a defesa da democracia
· Privilegiou-se ainda a via do diálogo entre os Estados membros como mecanismo para que se alcancem definições mais precisas e critérios comuns.

Reconheceu-se de maneira geral o papel positivo que as missões de observação eleitoral (MOE) desempenham nos processos eletivos.  De um lado, contribuem para a transparência e a legitimidade dos processos eleitorais e seus resultados e, de outro, por meio das recomendações apresentadas como conclusão das atividades de observação e do acompanhamento destas, contribuem substancialmente para o fortalecimento da institucionalidade democrática.  Avaliou-se positivamente também a experiência e os conhecimentos acumulados na área da observação, bem como o nível de profissionalismo alcançado, o que contribuiu para o prestígio e o reconhecimento da Organização.  Diante dessa avaliação extremamente positiva, diversos países manifestaram a necessidade de garantir a continuidade das MOE mediante a criação de um fundo próprio da Organização que assegure um financiamento constante para as atividades de observação.

Foram examinadas algumas propostas apresentadas por Estados membros sobre a necessidade de se promover uma iniciativa que permita melhorar a fiscalização e aumentar a transparência do financiamento dos partidos e das campanhas eleitorais.

Em suas intervenções, a maioria dos Estados membros fez referência à necessidade de se atribuir maior relevância à promoção de uma cultura democrática no Hemisfério, especialmente por intermédio dos programas de educação voltados para a infância e a juventude.  Uma cultura democrática arraigada, presente em diversas gerações, constitui elemento essencial para a preservação e o fortalecimento da institucionalidade democrática.  A esse respeito, reconheceu-se o trabalho do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas.  Os esforços da Comissão Interamericana de Mulheres no sentido de promover a participação plena e igualitária da mulher nas estruturas políticas também foram avalizados, pois consistem em elemento fundamental para a promoção e o exercício da cultura democrática.

Vários Estados membros propuseram a criação de um grupo de trabalho para acompanhar e aprofundar as propostas reunidas ao longo do processo de diálogo, sob o entendimento de que Carta Democrática Interamericana é aperfeiçoável e de que o diálogo sobre como melhorá-la não se deve esgotar com esse exercício, mas deve converter-se em processo ativo e contínuo no âmbito do Conselho Permanente.
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�.	O Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos foi criado na sessão ordinária do Conselho Permanente da OEA de 29 de junho de 2011.  O Conselho Permanente solicitou que o Grupo de Trabalho apresentasse suas recomendações finais na primeira sessão ordinária a ser realizada pelo Conselho Permanente em dezembro de 2011.
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